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I - a partir de 1o de janeiro de 2017, 67% (sessenta e sete por
cento) do valor referente à média dos pontos da gratificação de
desempenho recebidos nos últimos sessenta meses de atividade;

II - a partir de 1o de janeiro de 2018, 84% (oitenta e quatro
por cento) do valor referente à média dos pontos da gratificação de
desempenho recebidos nos últimos sessenta meses de atividade; e

III - a partir de 1o de janeiro de 2019, o valor integral da
média dos pontos da gratificação de desempenho recebidos nos úl-
timos sessenta meses de atividade.

§ 1o Para fins de cálculo do valor devido, o percentual da
média dos pontos de que tratam os incisos I a III do caput será
aplicado sobre o valor do ponto correspondente ao posicionamento do
servidor na tabela remuneratória na data da aposentadoria ou da
instituição da pensão, respeitadas as alterações relativas a posicio-
namentos decorrentes de legislação específica.

§ 2o A opção de que trata o caput deverá ser formalizada no
momento do requerimento de aposentadoria ou, no caso de falecimento
do servidor em atividade, no momento do requerimento da pensão.

§ 3o O termo de opção assinado pelo servidor no momento
do requerimento da aposentadoria condiciona a pensão que vier a ser
instituída.

§ 4o No caso de falecimento do servidor em atividade, o
termo de opção que venha a ser firmado por um pensionista con-
diciona os demais, ressalvada a possibilidade de os demais pensio-
nistas manifestarem rejeição, a qualquer tempo, ao termo firmado.

§ 5o Eventual diferença entre o valor que o servidor ou o
pensionista receberia antes da opção e o valor decorrente da aplicação
das regras dispostas nos incisos I e II do caput será paga a título de
parcela complementar, de natureza provisória, até a implantação das
parcelas subsequentes.

Art. 7o Para as aposentadorias e as pensões já instituídas na
data de entrada em vigor desta Lei, a opção, em caráter irretratável,
pela incorporação de gratificações de desempenho aos proventos nos
termos dos incisos I a III do caput do art. 6o deverá ser feita da data
de entrada em vigor desta Lei até 31 de outubro de 2018.

§ 1o O termo de opção assinado pelo aposentado condiciona
a pensão que vier a ser instituída.

§ 2o Na hipótese de haver mais de um pensionista de um
mesmo instituidor, aplica-se o disposto no § 4o do art. 6o.

§ 3o Eventual diferença entre o valor que o aposentado ou o
pensionista recebia antes da opção e o valor decorrente da aplicação
das regras dispostas nos incisos I e II do caput do art. 6o será paga
a título de parcela complementar, de natureza provisória, até a im-
plantação das parcelas subsequentes.

Art. 8o Para fins do disposto no § 5o do art. 6o e no § 3o do
art. 7o, será considerado o valor do ponto vigente a partir de 1o de
janeiro de 2017.

Art. 9o A opção de que tratam os arts. 6o e 7o somente será
válida com a assinatura de termo de opção na forma do Anexo XI,
que incluirá a expressa concordância do servidor, do aposentado ou
do pensionista com:

I - a forma, os prazos e os percentuais definidos nos arts. 6o e 7o;

II - a renúncia à forma de cálculo de incorporação da gra-
tificação de desempenho reconhecida por decisão administrativa ou
judicial, inclusive transitada em julgado; e

III - a renúncia ao direito de pleitear, na via administrativa ou
judicial, quaisquer valores ou vantagens decorrentes da forma de cál-
culo da gratificação de desempenho incorporada aos proventos de apo-
sentadoria e pensão, exceto em caso de comprovado erro material.

Parágrafo único. Na hipótese de pagamento em duplicidade
de valores referentes às gratificações de desempenho previstas nesta
Lei, fica o ente público autorizado a reaver a importância paga a maior
administrativamente, por meio de desconto direto nos proventos.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos a partir de 1o de janeiro de 2017 ou a partir da
data de sua publicação, se posterior.

Brasília, 14 de dezembro de 2016; 195o da Independência e
128o da República.

MICHEL TEMER
Alexandre de Moraes
Esteves Pedro Colnago Junior
Grace Maria Fernandes Mendonça

ANEXO I

(Anexo II da Lei no 11.358, de 19 de outubro de 2006)

TABELA DE SUBSÍDIOS PARA CARGOS DA CARREIRA POLICIAL FEDERAL

a) Quadro I: Valor do Subsídio dos Cargos de Delegado de Polícia Federal e de Perito Criminal

Federal

Em R$

VALOR DO SUBSÍDIO

CARGO C AT E G O R I A
EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE

1o janeiro
2015

1o janeiro
2017

1o janeiro
2018

1o janeiro
2019

Delegado de Polícia Especial 22.805,00 28.262,24 29.604,70 30.936,91
Federal Primeira 20.256,59 25.439,24 26.647,60 27.846,74

Perito Criminal Segunda 17.330,34 22.197,68 23.252,07 24.298,42
Federal Te r c e i r a 16.830,85 21.644,37 22.672,48 23.692,74

b) Quadro II: Valor do Subsídio dos Cargos de Agente de Polícia Federal, de Escrivão de Polícia Federal

e de Papiloscopista Policial Federal

VALOR DO SUBSÍDIO (R$)

CARGO CLASSE
EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE

1o janeiro
2015

1o janeiro
2017

1o janeiro
2018

1o janeiro
2019

Agente de Polícia Especial 13.756,93 17.039,24 17.848,60 18.651,79
Federal

Escrivão de Polícia
1ª Classe 10.965,77 13.947,33 14.609,83 15.267,27

Federal
Papiloscopista Policial

2ª Classe 9.132,61 11 . 9 1 6 , 6 5 12.482,69 13.044,41

Federal 3ª Classe 8.702,20 11 . 4 3 9 , 8 6 11 . 9 8 3 , 2 6 12.522,50

ANEXO II

(Anexo III da Lei no 11.358, de 19 de outubro de 2006)

TABELA DE SUBSÍDIOS PARA A CARREIRA DE POLICIAL RODOVIÁRIO FEDERAL

Em R$

VALOR DO SUBSÍDIO

CLASSE PA D R Ã O
EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE

1o janeiro
2015

1o janeiro
2017

1o janeiro
2018

1o janeiro
2019

III 12.206,09 15.121,30 15.839,56 16.552,34
Especial II 11 . 8 5 0 , 5 7 14.727,47 15.427,02 16.121,24

I 11 . 5 0 5 , 4 1 14.345,12 15.026,51 15.702,70
VI 10.854,16 13.623,70 14.270,82 14.913,01
V 10.538,02 13.273,49 13.903,98 14.529,66

Primeira IV 10.231,08 12.933,48 13.547,82 14.157,47
III 9.933,09 12.603,38 13.202,04 13.796,13
II 9.643,78 12.282,90 12.866,33 13.445,32
I 9.362,89 11 . 9 7 1 , 7 4 12.540,40 13.104,72

VI 8.616,49 11 . 1 4 4 , 9 2 11 . 6 7 4 , 3 0 12.199,64
V 8.531,17 11 . 0 5 0 , 4 0 11 . 5 7 5 , 3 0 12.096,19

Segunda IV 8.446,71 10.956,84 11 . 4 7 7 , 2 9 11 . 9 9 3 , 7 7
III 8.363,08 10.864,20 11 . 3 8 0 , 2 5 11 . 8 9 2 , 3 6
II 8.280,27 10.772,47 11 . 2 8 4 , 1 6 11 . 7 9 1 , 9 5
I 8.198,29 10.681,66 11 . 1 8 9 , 0 3 11 . 6 9 2 , 5 4

III 6.854,98 9.193,60 9.630,30 10.063,66
Te r c e i r a II 6 . 7 8 7 , 11 9 . 11 8 , 4 2 9.551,55 9.981,37

I 6.719,91 9.043,98 9.473,57 9.899,88

ANEXO III
(Anexo II da Lei no 10.550, de 13 de novembro de 2002)

TABELA DE VENCIMENTO BÁSICO DA CARREIRA DE PERITO FEDERAL AGRÁRIO

VALOR DO VENCIMENTO BÁSICO A PARTIR DE
CLASSE PA D R Ã O 1o de janeiro

de 2010
1o de janeiro

de 2017
1o de janeiro

de 2018
1o de janeiro

de 2019
III 4.519,69 5.101,06 5.439,75 5.782,89

Especial II 4.409,45 4.976,64 5.307,07 5.641,84


